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(...) se trata realmente de notas: notas de leitura, reflexões fragmentárias em forma de esboços, uma idéia. Visualmente se parece com uma colagem ou, melhor com um desses murais de cortiça nos quais se vai cravando, com percevejos diferentes papeizinhos em torno de um assunto. Musicalmente se pareceria a uma série de variações sobre um tema. Mas talvez, simplesmente, minhas notas não sejam nada mais do que anotações preparatórias para o texto sobre uma concepção da transmissão educativa, que eu até agora não fui capaz de escrever (Larossa, 2001, p.281)
Notas introdutórias
Há mais de vinte anos que adjetivos como “contextualizado” e “multidimensional” têm sido utilizados, com certa freqüência, pelos representantes do campo da Didática no Brasil, para caracterizar o processo de ensino-aprendizagem - objeto de investigação entre os mais privilegiados dessa área de conhecimento. Ao longo dessa trajetória a concepção de uma Didática Crítica tendeu a se afirmar como hegemônica, entre as diferentes correntes teóricas em disputa neste campo de pesquisa  trazendo à tona as relações de poder imbricadas nas relações entre sujeitos e saberes  que configuram o “triângulo didático”.
Coerentes com os pressupostos teóricos defendidos e expressos nos adjetivos mencionados, os representantes de uma Didática Crítica têm se visto, ao longo da trajetória percorrida desde os anos 80, na necessidade de repensar em permanência sobre as implicações, para o processo de ensino-aprendizagem, dos questionamentos e desafios que emergem dos diferentes contextos históricos - local e global - nos quais esse processo está sendo pensado. Como sugere Candau (2000b) o novo cenário político social dos anos 90 pressupõe novas tomadas de posição, o enfretamento de novos desafios, fazendo com que as diferentes dimensões que perpassam esse processo sejam percebidas em sua maior complexidade, exigindo assim, muitas vezes, estabelecer e/ou retomar diálogos com e contra antigos e novos interlocutores. 
Entre as novas interlocuções teóricas buscadas é possível identificar, nessa última década, a aproximação de alguns representantes do campo da Didática Crítica com os campos da Antropologia, da Nova Sociologia do Currículo, dos Estudos Culturais e dos Estudos pós-coloniais, abrindo pistas para se pensar sobre as possíveis e desejáveis novas articulações entre a dimensão cultural – que assume uma centralidade e novos significados na nossa contemporaneidade – e as dimensões epistemológica, política, social, econômica, igualmente inerentes ao processo de ensino-aprendizagem. 
As reflexões aqui desenvolvidas sobre a construção de uma Didática Intercultural inserem-se, pois, em um duplo movimento de continuidade e de ruptura, de reafirmação e de reelaboração de uma Didática Crítica frente às exigências colocadas pelo novo que emerge no nosso presente. Como o título e a citação da epígrafe sugerem, este texto não tem a menor pretensão de fazer um estado da arte ou um balanço das diferentes formas que vêm assumindo a incorporação da perspectiva multi/intercultural no campo da Didática. Seu propósito é mais de contribuir na abertura de outras “portas de entrada” possíveis, neste debate do que sintetizar ou sistematizar as já existentes. Ele aposta na pertinência e necessidade de uma Didática que, sem perder a sua especificidade enquanto campo de pesquisa incorpore os desafios da nossa contemporaneidade e busque caminhos teóricos e metodológicos a partir dos quais a perspectiva crítica emancipatória, embora revestida de novas tensões, permaneça no horizonte de expectativa daqueles que pensam o campo a partir de dentro.
Entre essas novas tensões que emergem no nosso presente e qualificam o novo, a irrupção de novas possibilidades de leituras e escritas de mundo questionadoras das visões hierárquicas, elitistas e etnocêntricas até então hegemônicas, interpela e instiga aqueles que ocupam lugares onde são produzidos sentidos e narrativas sobre objetos, sujeitos e práticas. 

Resultado do estreitamento do diálogo com as contribuições de interlocutores  que operam com o paradigma pós-crítico no qual conceitos como cultura, diferença identidade, são construídos a partir de pressupostos teóricos contrários às perspectivas essencialistas, essas notas não deixam de ser uma reação a essa instigação, uma forma de “ir entrando” na discussão em torno do conceito de linguagem e de sua fertilidade teórica -metodológica para a compreensão das práticas pedagógicas. Essa “entrada”, isto é, esta busca de interlocução com o universo da linguagem se faz necessária, quando constatamos que tanto no que diz respeito às escolhas dos quadros teóricos no âmbito da pesquisa da área como nas reflexões sobre os componentes e dimensões das práticas e ações pedagógicas, a questão da linguagem - entendida como um “óculos para ver e uma língua para dizer as coisas e as palavras da Educação, da Pedagogia, do Currículo”, (Corazza, 2000, p.89) e, porque não, da Didática, se faz presente seja de forma latente ou explícita.
Organizei minhas argumentações em torno de anotações sobre três eixos de discussão. Um primeiro eixo refere-se às permanências e mudanças no campo da Didática Critica que podem ser percebidas na reflexão do processo ensino-aprendizagem a partir do estreitamento do diálogo com a perspectiva intercultural. No segundo, apoiada nas contribuições de Fairclough (2001) procuro identificar conexões possíveis entre uma concepção de Didática e uma concepção de Linguagem que possam contribuir para fundamentar teoricamente a construção de uma Didática Critica Intercultural. Por fim, minhas anotações procuram perceber como esse canal de diálogo contribui para repensar sujeitos e saberes configuradores de processos de ensino-aprendizagem em contextos escolares. 
Ensinar e aprender na perspectiva de uma Didática Critica Intercultural: entre permanências e mudanças ou limitando o campo das incertezas
Essa primeira nota exige já de saída uma primeira definição do que estou chamando de Didática Crítica Intercultural. Um primeiro enfrentamento, pois, com questões de linguagem, de sentido. Ao invés de procurar significados a partir de explicitações conceituais privilegiadas no que diz respeito à cultura e ao respectivo prefixo utilizado, optei por buscar sentido através da comparação do que já é relativamente conhecido na área, procurando perceber as permanências e mudanças em relação à concepção de uma Didática Critica, que apesar de não ser estática, unívoca e/ou isenta de diferentes interpretações já está suficientemente incorporada ao campo através de uma produção acadêmica expressiva desde os anos 80, para que possa ser tomada como um ponto de apoio nessa tentativa de definição.  
 Detectar mudanças e permanências em uma determinada prática social e/ou contexto implica, no entanto, estabelecer uma certa distância do olhar, falar de um lugar em que o que está sendo analisado possa ser apreendido tanto na sua globalidade como na sua temporalidade  permitindo uma análise comparativa no fluxo das transformações. No caso do objeto de reflexão aqui privilegiado - práticas de ensinar e aprender na perspectiva de uma Didática Critica Intercultural este distanciamento e posicionamento do olhar ficam dificultados na medida em que essa Didática encontra-se ainda em fase de construção/descontrução teórica, procurando seus próprios referenciais, seus eixos de problematização, seus distanciamentos e aproximações com interlocutores já de certa forma, consagrados no campo da Didática Critica (Candau, 2000a, 2002, Libâneo 1998, Forquim, 1993, Giroux, 1993, McLaren, 1997) e com outros de diferentes campos recentemente “convidados” (Hall, 1997, Bhabha, 1998, Canclini, 1989, McLaren, 2000l), para contribuir no diálogo interno ao campo. O que se segue são pois, anotações  mesmo, nas quais se trata muito menos de buscar estabelecer certezas e definições fechadas do que, ir aos poucos, diminuindo, limitando o campo das incertezas a partir da análise de alguns caminhos que vem sendo trilhado por pesquisadores do campo da Didática Crítica. Dessa forma permanências e mudanças, podem ser vistas como, “clarões de sentido provisórios” no meio de magmas semânticos em uma reflexão que está apenas começando. 

Em termos de permanência no processo de construção de uma Didática informada pelas perspectivas interculturais a partir da segunda metade da década de 90 e se comparada com o movimento da Didática Crítica dos anos 80, poder-se-ia considerar o fato desta Didática assumir igualmente as relações de poder como centrais na sua reflexão sobre o processo ensino–aprendizagem bem como explicitar a necessidade de pensar essas relações de forma articulada a um projeto de sociedade emancipatório. Trata-se assim de não apenas reconhecer a presença de relações de poder assimétricas, mas também apostar na possibilidade da mudança, de combate às desigualdades através das práticas e ações pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar. Esta permanência assumida implica na inserção da Didática Intercultural aqui pensada na pauta de projeto de uma modernidade no qual conceitos como classe social, reprodução de desigualdades, lutas de classe, exclusão, emancipação e resistência, ainda são vistos, embora não de forma exclusiva, como categorias de inteligibilidade do mundo no qual vivemos.  

No plano das mudanças, estas poderiam ser identificadas nas formas e nos espaços de luta privilegiados na busca dessa emancipação através e no processo de ensino-aprendizagem em contextos escolares. E aqui nos deparamos novamente com a necessidade de enfrentar questões de sentido e em particular de concepção de linguagem como procurarei desenvolver nas notas mais adiante. E enfrentar significa ir além da incorporação no campo das diferentes perspectivas teóricas em disputa no universo da linguagem. Significa percebê-la não apenas como objeto de reflexão ou elemento de um quadro teórico, mas reconhecê-la também como construtora, produtora de objetos, teorias e sujeitos, como chave mestra das leituras plurais de práticas sociais. Tirá-la dos bastidores e trazê-la para o centro da cena. Não mais lhe atribuir um papel de coadjuvante, secundário, de apoio às idéias e saberes, mas o papel do protagonista em torno do qual são tecidas as tramas, sem o qual, não há ação. É considerá-la como um “instrumento de pensar”, “arma de luta” (Corazza, 2000, p.89)
No campo da Didática Crítica Intercultural esse enfrentamento vem sendo esboçado como decorrência do aprofundamento das discussões em torno da incorporação da perspectiva cultural que fez aflorar a necessidade de  problematizar e de ressignificar o conceito de cultura, trazendo a tona a problemática da linguagem. 
Com efeito, em um primeiro momento, a visibilidade da incorporação da perspectiva cultural pela teoria educacional critica manifestou-se, sobretudo, na reorientação do alvo das suas críticas em direção ao significado de cultura e ao papel que a mesma pode desempenhar na reprodução e transformação das práticas sociais. A crítica contundente da concepção universal, individual, elitista, prescritiva e normativa de cultura, bem como o reconhecimento da relação estreita e crucial deste campo com as questões culturais, obrigou seus agentes a um trabalho de reelaboração conceitual do termo. A partir da segunda metade da década de 90, se desenvolvem linhas de pesquisa que, orientadas pela perspectiva crítica, começam a operar com uma concepção descritiva, pluralista, contextualizada de cultura. Expressões como diversidade cultural, pluralismo cultural, multiculturalismo, educação multicultural, educação intercultural começaram a ganhar espaço no campo, ainda que não haja consenso em torno de seus significados. 


Cabe observar, no entanto, que, de maneira geral, nas críticas formuladas pela teoria educacional crítica a noção de "essência"
 — subjacente à construção do conceito de cultura — tendeu a permanecer inquestionável.
Foi preciso assumir a centralidade do conceito de linguagem e aproximar-se de outro paradigma para que este aspecto viesse a ser abordado de frente e reconhecida a necessidade de problematizá-lo na reflexão do processo de ensino aprendizagem.


Nesse movimento de apuramento conceitual a Didática Critica Intercultural no seu momento atual de trajetória de construção tende a dialogar com questões geradas no seio de outros paradigmas assumindo assim uma posição de fronteira entre as teorias educacionais críticas e pós-criticas. A filiação à primeira identificada ao paradigma moderno garante, em última instância, a possibilidade de continuar operando, em termos políticos e/ou epistemológicos, com algum grau de totalidade na explicação do real que não pode ser negligenciado na reflexão e ação pedagógica. Por outro lado os questionamentos oriundos das teorias pós-críticas permitem outras reelaborações teóricas, abrindo novas pistas para enfrentar as questões que emergem no cotidiano das salas de aula. 
Didática e Linguagem: notas sobre um possível diálogo 
Nessa segunda nota tentei buscar um ponto de confluência entre uma concepção de Didática em processo de construção e uma concepção de linguagem que possa ajudar neste processo. Tendo em vista essa posição de fronteira, híbrida entre o crítico e o pós-crítico, da própria Didática Critica Intercultural aqui defendida podemos afirmar que o que está em jogo é a maneira de apreendermos e qualificarmos o real e o lugar ocupado pela linguagem
 nessa apreensão. 
A introdução da temática da linguagem nessa discussão traz à tona a tensão permanente entre construção de sentidos (terreno da linguagem) e busca de verdade (terreno da epistemologia) tensão presente quando se trata de pensar o espaço da escola e as relações estabelecidas entre os sujeitos e entre estes e os saberes que nela circulam. 

Se levarmos em conta as críticas pelos representantes mais radicais das perspectivas pós-modernas e/ou pós-estruturalistas, o presente eixo de argumentação será considerado obsoleto. Para estes críticos não existe nem mesmo a possibilidade de uma articulação entre esses dois termos. Ao defenderem abertamente o niilismo epistemológico, eles negam a existência de uma realidade material constituída com objetos e sujeitos sociais pré-constituídos, isto é, de um referente extra-discursivo.
 No entanto, minha posição aqui é outra. Aposto, mais uma vez, na possibilidade de trabalhar na tensão, sem negar nenhum de seus pólos. 

Inicio minha argumentação trazendo a fala do historiador Ciro Flamarion Cardoso sobre o conceito de representação social:
Quando transformada em medida de todas as coisas, porém, evidencia uma das encarnações de forma de idealismo que consiste em acreditar que ‘criamos’ ou ‘constituímos’ o mundo ao nomeá-lo e aplicar-lhe categorias lingüísticas ou processos semióticos de derivação mental. Ora, essa última concepção, por mais difundida que esteja hoje em dia, não goza de consenso. Pessoalmente, pertenço ao grupo daqueles que acham pelo contrário, que, quando se tenta absolutizar essa noção [representação social]— quando ela é tomada literalmente —, ela entra em conflito com o fato óbvio de que não criamos mundos, mas sim estamos em um: um mundo físico que indubitavelmente não criamos e que nos precede de quatro bilhões e seiscentos milhões de ano aproximadamente (segundo o cálculo mais usual da idade deste planeta), e um mundo social que além de preceder nossos ‘textos’ sobre ele, longe está de ter o seu conhecimento redutível a meros efeitos de construções sígnicas. (Cardoso, 2000, p.10)

Parto dos pressupostos apresentados para dialogar com o denso universo da linguagem. Assumo, pois, desde já, ao entrar neste debate, minha condição moderna, que me autoriza a conceber sujeitos e objetos em permanente interação entre si, e ambos diferenciados das práticas discursivas que os envolvem e os moldam. Se, por um lado, tal condição permite uma primeira tomada de posição no debate, em termos ontológicos
, por outro, não esgota a reflexão sobre a relação entre linguagem, conhecimento e mundo social que nos interessa aqui. A linguagem é um elemento incontornável, quando se trata de pensar e intervir na vida social em geral, e no cotidiano escolar em particular, De fato, se a linguagem não cria mundos, como afirma Cardoso, sem dúvida, ela cria sentido para os mundos. 
O discurso é uma prática, não apenas de representação do mundo, mas de significação do mundo, constituindo e construindo o mundo em significado. (Fairclough, 2001, p.91)
O desafio consiste na construção de um instrumental analítico que permita, como já mencionado, contemplar tanto a dimensão epistemológica (a busca de verdade), como a dimensão axiológica e simbólica (a construção de sentidos) presente nos embates cotidianos entre sujeitos que interagem em uma sala de aula.
É importante que a relação entre discurso e estrutura social seja considerada como dialética para evitar os erros de ênfase indevida; de um lado, na determinação social do discurso e, de outro, na construção social do discurso. No primeiro caso, o discurso é mero reflexo de uma realidade social mais profunda; no último, o discurso é representado idealizadamente como fonte do social. O último talvez seja o erro mais imediatamente perigoso, dada a ênfase nas propriedades constitutivas do discurso em debates contemporâneos. (Fairclough, 2001, p.92)

A citação acima justifica a escolha desse autor para me auxiliar a abrir essa frente de discussão com o universo da Linguagem. Ela explicita sua posição que, referindo-se ao debate interno desse universo, vai ao encontro do quadro teórico mais amplo de uma Didática Cultural Interculural em processo de construção. Nesse debate que mobiliza diversos campos disciplinares estão presentes perspectivas teóricas que operam com diferentes concepções de sujeito, de objeto de conhecimento e de linguagem, muitas vezes excludentes. 

Em linhas gerais, é possível identificar dois blocos de tensões que, apesar de estreitamente relacionados, não são redutíveis um ao outro. O primeiro bloco se articula em torno da tensão mais abrangente entre “paradigma das estruturas” e “paradigma dos atores” O segundo bloco agrupa as análises que procuram explicar a articulação entre Linguagem e conhecimento /pensamento no processo de produção de verdades e sentidos, englobando de um lado o pólo das perspectivas defensoras da visão representacionista ou realista e, de outro, os defensores da concepção construcionista
. Os dois blocos de tensões podem aparecer sobrepostos no seio de um mesmo campo disciplinar, como é o caso no campo educacional.
Os caminhos percorridos até aqui tendem a indicar que a construção de uma Didática Crítica Intercultural pressupõe procurar no âmbito da linguagem caminhos teórico-metodológicos que possam superar posições dicotômicas, como estrutura social x sujeito; prática discursiva x prática social, verdade x sentido, macro-análise x micro-análise, texto x estrutura social, etc, e, dessa forma buscar meios para matizar suas respectivas ênfases. E essa matização requer uma tomada de posição nos debates acima referidos, internos do universo da Linguagem, no sentido de optar por paradigmas que orientem na elaboração do corpo teórico, e, neste caso em particular, na apreensão de alguns conceitos-chave, como cultura, linguagem, sujeito, identidade, diferença, texto, discurso e prática discursiva.

É justamente o caminho tentado por Fairclough (2001, p.93), ao propor sua teoria social do discurso — a Análise Crítica do Discurso Textualmente Orientada (ACDTO)
. A assunção de uma postura dialética frente a essas diferentes perspectivas lhe permite equacionar de forma satisfatória a relação entre conhecimento, linguagem e realidade. Para esse autor, “a constituição discursiva da sociedade não emana de um livre jogo de idéias nas cabeças das pessoas" mas sim "de uma prática social que está firmemente enraizada em estruturas sociais materiais, concretas, orientando-se para elas", sem, no entanto, negar a participação ativa dos sujeitos neste processo.

Para a elaboração de sua teoria, Fairclough dialoga com e contra representantes de diferentes correntes teóricas, de diversos campos disciplinares, que, direta ou indiretamente, desenvolveram reflexões sobre a temática da Linguagem. 
Em um primeiro movimento, Fairclough se distancia dos cientistas sociais e se aproxima dos lingüistas tradicionais, argumentando que o uso da linguagem é moldado socialmente e não individualmente, o que torna possível seu estudo científico. Fairclough, todavia, distancia-se, em alguns aspectos, desta perspectiva, apontando duas limitações. A primeira consiste no fato dela colocar a ênfase nas mudanças da língua em função dos fatores sociais, tendendo a excluir do campo de análise o movimento inverso, isto é, a possibilidade da linguagem contribuir também para a constituição, reprodução e transformação das estruturas e práticas sociais. 

A segunda limitação diz respeito à superficialidade do entendimento dos defensores dessa vertente em relação às variáveis sociais que se correlacionam com as variáveis críticas. Segundo Fairclough, as propriedades do uso da linguagem são também influenciadas por variáveis sociais de natureza mais profunda (relações de classe, modos em que as instituições sociais são articuladas na formação social, etc) do que as variáveis situacionais. 

O conceito de discurso tridimensional construído por Fairclough é, assim o resultado da incorporação e rejeição de idéias e categorias de diferentes tradições analíticas, permitindo que o termo possa ser compreendido ao mesmo tempo como representação do mundo e como modo de ação sobre o mesmo.

Para esse autor, qualquer evento discursivo é considerado simultaneamente como: um texto, um exemplo de prática discursiva e um exemplo de prática social. A dimensão textual implica que a análise do discurso se preocupe com a análise lingüística de textos (qualquer produto escrito ou falado). A segunda dimensão exige que a análise discursiva enfoque igualmente as modalidades de interação de discurso, especificando a natureza dos processos de produção, distribuição e interpretação textual. E, por fim, a terceira dimensão desperta questões de interesse da análise social, tais como as circunstâncias institucionais e organizacionais do evento discursivo e como elas moldam a natureza da prática discursiva e os efeitos constitutivos referidos anteriormente (Fairclough, 2001, p.22). 
O Discurso é, dessa forma, determinado pelas estruturas sociais, bem como é socialmente constitutivo. “O discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da estrutura social que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem” (Fairclough, 2001, p.90). Essa argumentação em defesa da dimensão constitutiva do discurso assume características particulares que merecem ser destacadas.

Em relação à perspectiva ontológica, Fairclough chama atenção para algumas distinções e nuances importante. Com respeito aos objetos, isto é, a concepção de real, ele faz uma distinção conceitual entre referência e significação que no meu entender pode evitar certos exageros.Como sublinha este autor:

Com respeito aos objetos, talvez seja útil usar ambos os termos referência e significação: o discurso inclui referência a objetos pré-constituídos, tanto quanto a significação criativa é constitutiva dos objetos( 2001, p.87) 

No que diz respeito à concepção dos sujeitos sociais na apreensão destes objetos, Fairclough chama a atenção que a ênfase nas análises macrossociológicas pode levar a uma supervalorização dos efeitos de poder na constituição de sujeitos e a uma minimização das possibilidades de resistência dos mesmos. Para esse autor:

(...) os sujeitos sociais constituídos não são meramente posicionados de modo passivo, mas capazes de agir como agentes, e entre outras coisas de negociar seu relacionamento com os tipos variados de discurso a quee els recorrem ( id., p.87)


Fairclough identifica três aspectos dos efeitos constitutivos do discurso em correlação com as três funções da linguagem e, conseqüentemente, com as dimensões de sentido que coexistem e interagem em todo discurso: a função identitária, a função relacional e a função ideacional. A primeira função permite compreender a contribuição do discurso na construção das identidades sociais e as posições de sujeito em relação aos tipos de “eu/nós” e de “outro”. Já a segunda oferece pistas para a compreensão da contribuição do discurso na construção das relações sociais entre os participantes, isto é, como essas relações são representadas e negociadas. Por fim, a função ideacional permite pensar como o discurso contribui para a construção de sistemas de conhecimento e crenças, na medida em que diz respeito aos modos “pelos quais os textos significam o mundo e os seus processos, entidades e relações” (id., p.92).

Em cada uma das dimensões — texto, prática discursiva e prática social — inerentes a qualquer evento discursivo, é possível perceber em maior ou menor grau de intensidade a presença dos três aspectos constitutivos do Discurso. 

Com base no enfoque tridimensional e multifuncional, Fairclough constrói e reelabora os conceitos-chave da sua teoria social do Discurso e do método de abordagem discursivo proposto
. 

Esse tipo de abordagem oferece pistas interessantes para pensar a temática central deste ensaio. Em primeiro lugar, pelo fato de permitir que a prática discursiva seja vista como uma dimensão da prática social sem, contudo, confundir-se com ela.
A prática social tem várias orientações — econômica, política, cultural, ideológica — e o discurso pode estar implicado em todas elas, sem que se possa reduzir qualquer uma dessas orientações ao discurso. (id, p.94)
Tal percepção permite colocar o foco da análise no que torna o discurso semelhante a outras formas de prática social, bem como no que torna a prática discursiva especificamente discursiva, isto é, a linguagem. No caso específico das possíveis contribuições dessa teoria para a construção de uma Didática Critica Intercultural este tipo de distinção é fundamental. A concepção de Discurso privilegiada impede que a dimensão discursiva seja minimizada sem, contudo, autorizar a percepção dos saberes e sujeitos de forma desvinculada de outras práticas sociais de dimensões não necessariamente discursivas.
Sujeitos, saberes e linguagem no cotidiano escolar

Nessas últimas notas gostaria de pontuar algumas implicações da assunção desta concepção de Discurso para se pensar o cotidiano escolar a partir do olhar de uma Didática Critica Intercultural. Em que medida incorporar as contribuições da ACDTO no quadro teórico de análise pode contribuir para pensar sujeitos e saberes configuradores de um processo de ensino-aprendizagem no qual possam estar articuladas políticas de igualdade e de diferença? Ou ainda, de que maneira essa concepção teórica ajuda a desconstruir o caráter monocultural (Candau, 2002, 2005) e monoglota (Corazza, 2000) das instituições escolares?

Uma primeira tentativa de resposta consiste em afirmar que operar com essa concepção de linguagem representa poder dispor de um instrumental teórico-metodológico sólido que se sustenta frente às críticas mais ferrenhas da concepção de linguagem privilegiada na escola. 

De uma maneira geral essas críticas versam sobre a incapacidade do modelo de escola inventado na modernidade lidar com as diferenças de vozes, leituras, desejos, sonhos, narrativas dos diferentes sujeitos que nela interagem. A linguagem operada pela e na escola, para “falar de si mesma”, para “transmitir ou ensinar conhecimentos”, para estabelecer “normas de relacionamento entre os sujeitos”, está ainda apoiada em uma concepção representacionista da linguagem pela qual esta só faz refletir, como um espelho, as coisas do mundo que carregariam em si os seus próprios significados. 


Nessa concepção de linguagem os saberes escolares não precisam ser problematizados, eles “são o que são, o que “está no programa”, nos livros didáticos, nos planos de aula, são neutros, descontextualizados, a-históricos. Produzir e ensinar saberes seria um ato de desvelar as verdades universais e absolutas das coisas. A linguagem seria apenas um meio, um suporte através da qual essas verdades seriam socializadas, transmitidas por “aqueles que sabem” para aqueles “que não sabem”. Nesse registro mesmo quando há a intencionalidade de utilizar “diferentes linguagens” na sala de aula, ela permanece, muitas vezes, apoiada em uma matriz representacionista, logo em uma visão coisificada da linguagem, associada a diferentes recursos de veiculação de verdades estáveis e muitas vezes inquestionáveis. 

No que se refere aos sujeitos, professores/as e alunos/as essa concepção que tende ainda a predominar nas escolas, os enquadra na categoria de “humanidade” e é nessa categoria de “sujeitos universais” que as portas dessa instituição lhes são abertas para que ensinem e aprendam.

Mesmo quando questões do universo da linguagem começam a ser incorporadas pelas teorias educacionais críticas através das abordagens estruturalistas do discurso, esta concepção representacionista de linguagem não é suficientemente colocada em questão, dificultando que professores/as e alunos/as assumam sua condição de atores sociais. Apesar das contribuições teóricas dessas análises para o campo educacional, elas não oferecem instrumentos analíticos para pensar a temática em foco. Se por um lado, ao sublinhar a importância do papel desempenhado pelas estruturas socio-econômicas e políticas na análise das práticas sociais, essas vertentes abrem pistas para “abalar” a concepção representacional da linguagem, na medida em que o mundo não é mais visto como “dado” e sim como “construído”, de outro lado o peso atribuído às estruturas nessa construção minimiza a possibilidade que esse mundo possa ser visto de forma mais plural. De sujeitos universais, os sujeitos passam a ser percebidos através  de categorias como dominante, dominado, opressor, oprimido.Como já foi assinalado, não se trata de negar a contribuição desses construtos teóricos no âmbito de uma Didática Crítica Intercultural, o desafio é ir além da crítica da dominação É problematizar as tendências de homogeneização, de uniformização presentes nas linguagens que falam sobre dominação. É buscar caminhos que permitam pensar a relação dominador e dominado sem denominadores comuns, é deixar que a condição de oprimido possa também ser dita, falada, lida, narrada vivida no plural. 


E para tal é preciso uma critica mais radical da linguagem que permita ao mesmo tempo denunciar, combater desigualdades, afirmar diferenças e negociar  utopias emancipatórias em uma arena de luta onde vencedores e vencidos, opressores e oprimidos mudam constantemente de posições de sujeito em função dos diferentes jogos de linguagem que estão sendo jogados. Descentrar o sujeito universal, problematizar os sujeitos dominantes e dominados, e reafirmar a necessidade de sujeitos coletivos produtos de negociações e convenções - ainda que provisórias - e produtores de sentido e de verdades pactuadas e pelas quais acredita-se que vale ainda a pena lutar. 

Argumento assim que a maior potencialidade de uma concepção de linguagem como a ACDTO consiste em oferecer subsídios para enfrentar esses desafios. No que se refere à problematização de saberes ela permite evitar cair nas armadilhas do ‘ou isto ou aquilo” na medida em que ao mesmo tempo em que critica a visão representacional da linguagem, esta abordagem não nega a existência de um referente extradiscursivo, tornando-se assim possível pensar o real e sua relação com a verdade do ponto de vista ontológico epistemológico. Fairclough aponta igualmente para a necessidade de problematizar e (re)significar o real quando afirma que “o que é específico de uma prática discursiva particular depende da prática social da qual é uma faceta” (id., p.276). 
Essa possibilidade é importante quando estamos falando de escola como espaço onde são estabelecidas relações privilegiadas com os saberes científicos. Desautorizar a Ciência como única forma de saber capaz de dar inteligibilidade ao mundo, questionar as relações hierárquicas entre os saberes científicos e os demais saberes, problematizar os critérios de legitimação social atribuído a esse tipo de saber, afirmar a sua historicidade, não significa negar o seu papel crucial e estratégico no processo de ensino de aprendizagem em uma perspectiva emancipatória. 
A concepção tridimensional e multifuncional da linguagem defendida por Fairclough, permite igualmente trazer para o centro da cena e de forma não hierarquizada, sujeitos e suas linguagens com as quais constroem sentidos e estabelecem  verdades de forma bem mais complexa, oferecendo pistas para pensar o espaço discursivo como lugar de confrontos no qual também ocorrem lutas pela transformação nas relações de poder. Nessa perspectiva, os discursos reproduzem e produzem significados, apontando a possibilidade do reconhecimento da mudança discursiva não ser apenas um reflexo das mudanças sociais. A incorporação da dimensão prática do discurso
, tal como entendida por Fairclough, permite a análise “dos mecanismos detalhados de mudança” e de resistência,  apontando a possibilidade de se pensar as estruturas como sendo reproduzidas e transformadas também na prática discursiva: “As práticas discursivas em mudança contribuem para modificar o conhecimento (incluindo crenças e o senso comum), as relações sociais e as identidades sociais” (Fairclough, 2001, p.27) 

As reflexões desenvolvidas nestas breves notas apontam na proposta da Análise de Discurso (ACDTO) potencialidades fecundas para orientar teorica-metodologicamente as reflexões sobre a construção de uma Didática Critica Intercultural em curso que merecem ser melhor exploradas.  Aqui fica o convite.
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� O termo nos remete à discussão sobre a natureza a substância das coisas. Em termos de cultura, trata-se da discussão filosófica sobre a condição ontológica do que chamamos cultura. O termo "construção", utilizado na teoria educacional crítica, não leva necessariamente em consideração a questão da essência. Ele tende a ser utilizado como sinônimo de contextualização espaço-temporal, em oposição às perspectivas universalistas. Essa concepção, apesar de considerar a subjetividade e a historicidade inerente à produção do conceito, não se interroga sobre a experiência objetiva da(s) cultura(s). Desta forma, é possível, ao mesmo tempo, reconhecer a pluralidade de culturas no tempo e no espaço e continuar operando como se as diferentes culturas pudessem ser definidas por alguma essência imutável, genuína.


� Utilizo esse termo na perspectiva da Análise de Discurso na perspectiva de Fairclough e que será desenvolvida ao longo da minha argumentação. Assim, a utilização do termo linguagem nos limites deste ensaio não abrangerá o domínio da semiótica, no qual a questão da linguagem pode ser apreendida de forma mais ampla, extrapolando os signos lingüísticos. 


� Segundo Pulino, Rorty (1967, apud Pulino, 2000) caracteriza o movimento conhecido por virada lingüística como sendo inicialmente a proposta revolucionária de alguns filósofos dos anos 30 e 60 do século XX que sustentavam que os problemas filosóficos poderiam ser resolvidos pela substituição da epistemologia pela filosofia da linguagem. Rorty critica alguns pressupostos que sustentam essa proposta e a radicaliza. Ele coloca em questão a crença de um real que seria a pedra de toque da verdade, incorporando a noção de jogos de linguagem, pela qual a própria noção de "racionalidade se restringe ao vocabulário que se cria”.


�. Realidade aqui é entendida como um mundo em transformação. 


� A visão representacional da linguagem opera com a concepção de conhecimento como espelho do mundo. A linguagem é a representação do pensamento, ela representa idéias feitas por um pensamento silencioso, servindo de mediação entre o pensamento e o mundo das coisas. Quanto à visão construcionista menos radicais,, o conhecimento é visto como produto da interação entre sujeito e objeto. Neste sentido, eles negam a concepção representacional baseada na teoria do reflexo sem, no entanto, questionar a noção de realidade. Para as tendências construcionistas mais radicais, a própria noção de real — como realidade externa ao sujeito — é questionada, bem como a separação entre o sujeito que conhece e o objeto de conhecimento, correndo-se o risco de cair nas armadilhas do relativismo epistemológico e/ou do reducionismo lingüístico. 


� Cumpre observar que, apesar dos inúmeros trabalhos e livros publicados por Fairclough, limitei-me, neste texto, a trabalhar com as reflexões desenvolvidas no livro Discurso e Mudança Social (2001), onde o autor se preocupa em explicar para pesquisadores de outros campos das ciências sociais a potencialidade teórico-metodológica da abordagem da Análise de Discurso. 


� Não cabe nos limites desse trabalho aprofundar nem detalhar o quadro teórico deste autor. A título de exemplo alguns conceitos como coerência, intertextualidade, ordem de discurso e hegemonia ocupam lugar central em cada uma das dimensões apresentadas.





� Para Fairclough o termo prática significa “ exemplos reais de pessoas que fazem , dizem ou escrevem coisas” 





